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Licenciado Francisco Martins Guerra — Procurador -Geral Adjunto 
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PARTE E

 UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho (extracto) n.º 9437/2008
Tendo a mestre Valentina Isabel Oliveira de Almeida requerido provas 

de obtenção do grau de doutor, no Ramo de Estudos Americanos, nos 
termos do artigo 12º do Regulamento de Doutoramento da Universidade 
Aberta, de 15 de Fevereiro de 1994, conjugado com o artigo 26º do 
Decreto -Lei n.º 216/92, de 13 de Outubro, nomeio os seguintes elementos 
para fazerem parte do júri:

Presidente — Doutor João Luís Serrão da Cunha Cardoso, Professor 
Catedrático da Universidade Aberta, por delegação de competências;

Vogais:

Doutora Graça Maria Constantino Nunes de Oliveira Capinha, Pro-
fessora Auxiliar do Grupo de Estudos Anglo -Americanos da Faculdade 
de Letras da Universidade de Coimbra;

Doutora Ana Luísa Ribeiro Barata do Amaral, Professora Associada 
do Departamento de Estudos Anglo -Americanos da Faculdade de Letras 
da Universidade do Porto;

Doutor Mário Carlos Fernandes Avelar, Professor Catedrático do 
Departamento de Ciências Humanas e Sociais da Universidade Aberta 
(Orientador);

Doutora Maria Filipa Palma dos Reis, Professora Auxiliar do Depar-
tamento de Ciências Humanas e Sociais da Universidade Aberta;

Doutora Maria do Céu Monteiro Marques, Professora Auxiliar do De-
partamento de Ciências Humanas e Sociais da Universidade Aberta.

20 de Fevereiro de 2008. — O Reitor, Carlos António Alves dos 
Reis. 

 Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.º 9438/2008
Por ter saído com inexactidão o despacho (extracto n.º 7154/2008), 

inserido na página n.º 10262, do Diário da República, 2.ª série, n.º 50, 
de 11 de Março de 2008, novamente se publica:

Por despacho reitoral de 12 de Dezembro de 2007, foi celebrado 
contrato administrativo de provimento, com o Doutor Vítor José Crespo 
Cardoso para exercer funções de professor auxiliar, em regime de tempo 
integral, pelo período de cinco anos, por conveniência urgente de ser-




